
Ofício nº 0401/2007 - G.P.

                               Sorriso - MT, 06 de Dezembro de 2007.

A Sua Excelência o Senhor
ANTONIO JOAQUIM

Conselheiro Relator Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso - TCE/MT
Cuiabá – MT
Senhor Relator,

                               Recebemos Vosso oficio de nº. 1.348/2007GAB-AJ, datado de 13 de Novembro de 2007,  no qual Vossa Excelência nos encaminha o Relatório da Comissão Técnica de folhas 44 a 52 referente a analise Trimestral de Balancetes de Julho, Agosto e Setembro de 2007, da Câmara Municipal de Sorriso, referente ao Terceiro Trimestre  Processo nº. 13.877-0/2007, 16.174-8/2007 e 17.593-5/2007.

                               Também nos notifica para no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento, nos manifestar sobre o ponto levantado pelo Auditor Publico Externo Rita Moreira de Almeida.
                               Lendo atentamente o Relatório referente a analise das Contas Trimestral, realizado através da Subsecretaria de Controle de organizações Municipais da Terceira Relatoria, verificamos que no entendimento da ilustre Auditora, deveríamos ser notificados para prestar esclarecimentos sobre o seguinte ponto, do relatório constante as folhas 51 TCE/MT:
1- Ausência de recolhimento de valores retidos em folha de pagamento, contrariando o § 4º do artigo 139 da Constituição Estadual, nos valores – Diversos Credores R$ 6.612,44 e IRRF R$ 6.795,24.

                             As consignações de diversos credores e do IRRF apontados pela ilustre Auditora no valor de R$ 6.612,44 e R$ 6.795,24 refere-se as retenções realizadas na folha de pagamento Geral dos Servidores e dos Vereadores, feita no mês de referencia e recolhidas imediatamente no inicio do mês seguinte como pode ser comprovado através dos Diários do Movimento Extra – Orçamentário do período de 01/01/2007 a 30/10/2007.

                              Inclusive podemos verificar que já no mês de outubro no mesmo relatório que anexamos ao presente, todos os saldos de valores retidos em folha de pagamento foram recolhidos dentro do próprio mês.

                               Nossa orientação é de que sempre que possível seja feito os recolhimento dentro de mês de competência mesmo que os prazos regulamentares como da Previdência Municipal, do INSS e de diversas consignações sejam no mês seguinte, pelo que pedimos vossa consideração quanto a esta questão.
                            Colocamos ao Vosso Inteiro dispor para eventuais explicações complementares que Vossa Excelência Julgar necessário, e aproveitamos o ensejo para renovar nossas saudações cordiais.

Atenciosamente,

Gerson Luiz Francio

Presidente

